
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO DE REFERÊNCIA (TR)

 
Goiânia, 04 de abril de 2025

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

(Processo SEI 25.9.000005181-9)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de solução software Banco de Preços, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

Item Especificação CATSER Unidade de Medida Quantidade Valor
Unitário Valor Total

1 Banco de Preços 27502 Licença - Subscrição 1 R$ 15.375,00 R$ 15.375,00

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são de natureza comum, nos termos do Inciso XIII, art. 6º, da Lei nº
14.133/2021, pautando-se na premissa que a contratação se baseia em padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos no Termo de Referência e seus apêndices, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
mercado.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável para até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 1, de abril de 2021.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado, pela sua essencialidade, visando atender as necessidades de forma
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, bem como assegurando o funcionamento das atividades
finalísticas do Cremego.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O Banco de Preços realiza pesquisa junto ao Compras Governamentais e em mais de 470 portais de Entes Públicos,
juntamente com cotação com fornecedores de forma automática com registros de data, hora e dados do fornecedor a quem
foram solicitadas as cotações, além de considerar todos os preços válidos da licitação no que se inclui um mapa de
fornecedores com seus dados cadastrais e preços praticados. Ainda considera valores constantes em ARPs vigentes
atendendo aos parâmetros de pesquisa estabelecidos na Lei 14.133/21, na Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65/21 e
recomendações do TCU.

2.2. O software é de suma importância para agilizar a elaboração de pesquisas e mapas de preços no CREMEGO. Ainda
mais importante tendo em vista a escassez de servidores habilitados para elaboração de pesquisas e mapas de preços.

2.3. Diante das dificuldades enfrentadas pela Administração Pública na obtenção de resultados consistentes e confiáveis
em suas pesquisas de preços, a aquisição desta ferramenta proporcionará investigações que refletem com fidelidade os
valores praticados no mercado para as soluções a serem adquiridas.

2.4. A ferramenta possibilitará a formação de uma cesta de preços, utilizando fontes diversificadas de pesquisa, em
conformidade com os regramentos da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65/2021, que estabelecem os parâmetros para
as pesquisas de preços, conforme evidenciado nas diretrizes que se seguem:

2.4.1. Centralização de Dados: O Banco de Preços desempenha o papel de uma plataforma centralizada dedicada ao
armazenamento e à organização de dados provenientes de múltiplas fontes de pesquisa. Essa função visa estabelecer um
repositório unificado para informações relacionadas a preços, facilitando a gestão eficiente e o acesso integrado a esses
dados.

2.4.2. Pesquisa de Preços: Facilita a condução de pesquisas de preços de maneira abrangente e estruturada, tornando
mais acessível a obtenção de dados referentes a produtos ou serviços específicos, provenientes de diversas fontes de
pesquisa.
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2.4.3. Comparação e Análise: Simplifica a comparação e análise de dados, possibilitando a identificação de tendências,
variações e padrões nos preços ao longo do tempo. Essa funcionalidade revela-se crucial para embasar decisões
estratégicas na obtenção dos preços.

2.4.4. Criação de Cesta de Preços: Viabiliza a construção de uma Cesta de Preços por meio da utilização de fontes
diversificadas de pesquisa, o que se mostra vantajoso para estabelecer referências de preços em conformidade com
normativas e diretrizes específicas.

2.4.5. Monitoramento em Tempo Real: Determinadas plataformas disponibilizam recursos avançados de monitoramento em
tempo real, concedendo aos usuários a capacidade de acompanhar de forma imediata as alterações e atualizações nos
preços de mercado.

2.4.6. Relatórios e Dashboards: Oferece ferramentas para criar uma variedade de relatórios e dashboards personalizados,
abrangendo não apenas as fontes de pesquisa, mas também uma relação de potenciais fornecedores para o objeto a ser
contratado. Essa funcionalidade visa aprimorar a visualização e interpretação dos dados coletados, proporcionando uma
visão mais abrangente e personalizada para apoiar decisões informadas.

2.4.7. O Banco de Preços desempenha um papel centralizador ao consolidar diversas bases de dados, abrangendo preços
de distintas fontes de pesquisa, tabelas de referência e listas de fornecedores. Esta consolidação tem como objetivo
centralizar todas as informações relevantes em uma única plataforma.

2.4.8. A ferramenta, por sua vez, proporciona a capacidade de realizar pesquisas abrangentes, utilizando todos os
parâmetros estabelecidos no Art. 5º da Instrução Normativa nº 65/2021, e disponibiliza uma ampla variedade de filtros de
pesquisa. Essa funcionalidade contribui de forma direta para a eficiência no processo de pesquisa e formação da cesta de
preços, em conformidade com as diretrizes do Tribunal de Contas da União (TCU). Além disso, otimiza o processo licitatório
ao possibilitar a avaliação equitativa das propostas, facilitando, assim, a obtenção de produtos ou serviços com uma notável
relação custo- benefício.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A solução a ser contratada é o software Banco de Preços.

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada na proposta anexa ao Estudo Técnico Preliminar.

3.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, processo SEI 24.9.000004805-6, Item nº
27.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos de Negócio

4.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio:

4.1.1. Realizar pesquisa de preços das compras governamentais.

4.1.2. Realizar pesquisa de preços em portais de Entes Públicos como complemento.

4.1.3. Realizar cotação com fornecedores.

4.1.4. Facilitar a rotina de pesquisa de preços.

4.1.5. Agilizar a conclusão dos mapas de preços das contratações.

4.2. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos tecnológicos:

4.2.1. Dar celeridade semiautomatizando a pesquisa de preços.

4.2.2. Fornecer ferramenta que possibilite trazer preços de portais vários entes públicos em uma só pesquisa.

4.2.3. Automatizar as os pedidos de cotação.

4.2.4. Dar mais celeridade no processo de pesquisa.

 

Requisitos de Capacitação

4.3. Será necessário treinamento à equipe que atuará com a solução. O treinamento deverá ser ministrado pela própria
contratada, incluso na proposta.

Requisitos Legais
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4.4. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021,
à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de
2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 ratificada pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de
2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de
setembro de 2022, Portaria 5.950, de 26 de outubro de 2023, e a outras legislações aplicáveis.

Sustentabilidade

4.5. A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental conforme prevê legislação correlatas, naquilo que
couber, que sejam observados os requisitos ambientais.

Subcontratação

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

4.8. Para a não exigência da garantia, considerou-se: a natureza do objeto (disponibilidade da licença, que deverá
acontecer anteriormente ao pagamento), a cobertura de vícios pelo Código de Defesa do Consumir, além da relação de
confiança com o fornecedor, que atende a muitos órgãos/entidades públicos, como é de conhecimento notório a ser
verificado no PNCP.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor, Fiscal Setorial e Fiscal Administrativo do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos;

5.1.2. receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme
inspeções realizadas;

5.1.3. aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis.

5.1.4. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.5. comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução;

5.2. São obrigações da CONTRATADA:

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução
do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;

5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;

5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante terá
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas
desta decisão;

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a
execução do contrato;

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Setorial

6.7. O fiscal setorial do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VI);

6.8. O fiscal setorial do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal setorial do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.10. O fiscal setorial do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.12. O fiscal setorial do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, IV).

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
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contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. O fiscal setorial verificará a regularidade do objeto entregue, conforme as descrições deste Termo de Referência .

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.

7.2. O pagamento será em parcela única imediatamente após a entrega do objeto solicitado em Ordem de Serviços.

7.2.1. A justificativa para o pagamento em parcela única está atrelado ao fornecimento da licença a ser adquirida. A
demanda do quantitativo estabelecido será feito por meio de Ordem de Serviços e esta deverá ser paga quando da
disponibilização da licença. Isso confere agilidade à execução do objeto, permitindo que o contrato tenha os recursos
necessários para iniciar/concluir os serviços de forma mais eficiente, redução de custos administrativos associados à
gestão de pagamentos fracionados e facilidade de planejamento financeiro e gestão de fluxo de orçamento.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 1 (um) dia, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da
Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal setorial do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal setorial do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 1(um) dia, contados do recebimento provisório, por servidor
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de
2022).

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas
na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 7.15. O prazo de
que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.16.1. o prazo de validade;

7.16.2. a data da emissão;

7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
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7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

8.1. Foi identificado somente um fornecedor que provê a solução, conforme certidão emitida pela Associação Brasileira das
Empresas de Software (ABES) e Associação Comercial do Paraná (ACP). Portanto, trata-se de modalidade de contratação
por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Inciso I, art. 74, da Lei nº 14.133, de 2021.

Exigências de habilitação

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
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8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua
natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.20. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.21. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.22. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.23. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.24. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.27. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Técnica

8.30. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.31. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.32. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados,
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.375,00 (quinze mil trezentos e setenta e cinco reais), conforme
custos unitários apostos na tabela descrita no subitem 1.1. deste TERMO DE REFERÊNCIA.

9.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data limite para a apresentação das propostas.

9.3. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano
do orçamento estimado, aplicando-se o Índice de Custo de Tecnologia da Informação (ICTI), do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (IPEA).

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A contratação será atendida, conforme pré-empenho, emitido pelo Departamento de Contabilidade do Cremego.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação 6.2.2.1.1.33.90.39.045 - Aquisição de Sistemas/Programas
(Software) de Informática;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

 

____________________________________
Rafael Silva de Assis

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
 

 

 

ANEXO I
 

MINUTA DO CONTRATO
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
SEI CREMEGO 25.9.000005181-9

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM
ENTRE SI O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE GOIÁS –
CREMEGO, E A EMPRESA NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE GOIÁS - CREMEGO, com sede na cidade de Goiânia, Estado
de Goiás, na Rua T-28, n° 245, Setor Bueno, inscrito no CNPJ – MF sob o nº 01.010.446/0001-60, neste ato representado
por sua Presidente Dra. Sheila Soares Ferro Lustosa Victor, que subscreve, adiante denominado simplesmente
CONTRATANTE; e a empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, com sede na cidade de São José dos
Pinhais, Estado do Paraná, na Rua Izabel A Redentora, nº 2356, Edif. Loewen - Sala 117, Centro, CEP: 83.005-010,
Inscrita no CNPJ-MF sob o n° 07.797.967/0001-95, neste ato representada por Rudimar Barbosa dos Reis,
Sócio/Administrador que também subscreve, doravante denominada de CONTRATADA, em observância às disposições da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da
Inexigibilidade de Licitação - SEI 25.9.000005181-9,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

08/04/2025, 17:05 SEI/CFM - 2331033 - Termo de Referência (TR)

https://sei.cfm.org.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=2677401&infra_siste… 9/16



1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução software Banco de Preços, nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.
 

Item Especificação CATSER Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário Valor Total

1 Banco de Preços 27502 Licença - Subscrição 1 R$ 15.375,00 R$ 15.375,00

 
1.2. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização, bem assim para definir procedimentos e normas decorrentes
das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus Anexos, os
seguintes documentos:
 
a) Termo de Referência da Inexigibilidade de Licitação SEI 25.9.000005181-9 e seus Anexos;
b) Proposta do licitante.
 
1.3. Os documentos referidos no presente item são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir
a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de assinatura, prorrogável para até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. Após este prazo os preços poderão ser reajustados, conforme especificações do Item 7.1.
2.3. Aplica-se para a prorrogação o disposto no Item 9.3. do Termo de Referência.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO
4.1. O preço para execução do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente
homologada pelo CONTRATANTE como vencedora do objeto referente constante no Termo de Referência no valor total
de R$ 15.375,00 (quinze mil trezentos e setenta e cinco reais).
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento na Nota
Fiscal/Fatura, compreendidas nesse período, a fase de ateste da nota e a fase de verificação da regularidade fiscal, social e
trabalhista da CONTRATADA.
5.2. Todas as condições de recebimento e pagamento dos serviços se encontram devidamente definidos no Termo de
Referência, da Inexigibilidade SEI  25.9.000005181-9, sendo parte integrante do presente contrato, como se nele
estivessem transcritas.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária consignada, elemento de
despesa 6.2.2.1.1.33.90.39.045 - Aquisição de Sistemas/Programas (Software) de Informática;
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data da pesquisa de
preço realizado pelo CONTRATANTE (02/04/2025). Após este prazo, os preços poderão ser reajustados, conforme § 7º do
art. 25 da Lei nº 14.133/2021, tendo como parâmetro o Índice de Custo de Tecnologia da Informação (ICTI), do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, salvo dispositivo legal que de outro
modo discipline a matéria.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 A CONTRATADA se obriga a cumprir com as obrigações previstas no Termo de Referência da Inexigibilidade SEI
25.9.000005181-9, e ainda:
8.2 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.
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8.3 A CONTRATADA deverá considerar, na composição do encargo fixo e mensal ofertado, a cobertura de todos os
dispêndios envolvidos na prestação dos serviços contratados, tais como: despesas com mão-de-obra, deslocamentos e
despesas com alimentação, impostos, encargos fiscais e trabalhistas, margem de lucro, ferramentas e materiais
consumíveis;
8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar dos
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos.
8.5 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste instrumento, com observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilizada na
utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;
8.6 Cumprir rigorosamente, o Código Civil, as Normas Técnicas da ABNT, as normas de Segurança do Trabalho e demais
normas e regulamentos pertinentes.
8.7 Fornecer aos seus funcionários, sem qualquer custo adicional ao CONTRATANTE, crachás de identificação e
equipamentos de proteção individual se for o caso, obedecendo ao disposto nas normas de segurança do trabalho,
assumindo inclusive, toda a responsabilidade no que se refere ao fornecimento de auxílio - alimentação, auxílio transporte e
demais obrigações trabalhistas.
8.8 Cumprir as legislações e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho se for o caso, diligenciando para que
seus empregados trabalhem com Equipamento de Proteção Individual (EPI) e executem os testes necessários e definidos
na legislação pertinente. A fiscalização do CONTRATANTE poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não
estiverem protegidos, ficando o ônus da paralisação por conta da empresa.
8.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares e das orientações de
segurança determinadas pelo CONTRATANTE instruindo-os quanto à prevenção de incêndios nas áreas do prédio.
8.10 Assumir a responsabilidade por todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho,
quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução de serviços inerentes a este
instrumento, ainda que acontecido em dependências do CONTRATANTE;
8.11 Responsabilizar-se por acidentes de trabalho e quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus
empregados, ao CONTRATANTE e a terceiros, durante a vigência do contrato.
8.12 Manter, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, todo ferramental necessário à execução dos serviços;
8.13 Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços, não
reproduzindo, divulgando ou utilizando em benefício próprio ou de terceiros, sob pena de responsabilidade civil, penal e
administrativa.
8.14 Manter em perfeito estado operacional os equipamentos de forma a assegurar que os mesmos mantenham regular,
eficiente, seguro e econômico funcionamento;
8.15 Facilitar as ações do fiscal do contrato, fornecendo informações ou promovendo acesso à documentação dos serviços
em execução, atendendo prontamente às observações e exigências por ele apresentadas.
8.16 Comunicar, verbal e por escrito, ao fiscal do contrato/CONTRATANTE, todas as ocorrências anormais verificadas
durante a execução dos serviços, acrescendo todos os dados e circunstâncias julgadas necessárias aos esclarecimentos
dos fatos.
8.17 Responsabilizar-se pelos materiais, produtos, ferramentas, instrumentos e equipamentos disponibilizados para a
execução dos serviços, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto
ou outros fatos que possam vir a ocorrer.
8.18 Prover meios de transporte e alimentação para seus funcionários, bem como de equipamentos e materiais que se
fizerem necessários na realização de serviços emergenciais de manutenção, fora do horário comercial, inclusive em finais
de semana e feriados.
8.19 Obedecer rigorosamente às leis trabalhistas;
8.20 Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do recebimento do comunicado, materiais que não estiverem
revestidos de qualidade e/ou condições de uso.
8.21 Seguir as diretrizes técnicas do CONTRATANTE, as disposições legais, regulamentares e éticas; adotando nas
questões controvertidas, a solução técnica que lhe for recomendada, sem que isso se constitua em restrição à
independência de seus profissionais;
8.22 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades
não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste
sentido, a fim de evitar desvio de função;
8.23 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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9.1 A CONTRATANTE se obriga a cumprir com as obrigações previstas no Termo de Referência da Inexigibilidade SEI
25.9.000005181-9, e ainda:
9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e
os termos de sua proposta;
9.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.4 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas;
9.5 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no presente
instrumento e seus anexos;
9.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA, em conformidade as
normas da Administração Pública.
9.7 Informar à CONTRATADA sempre que notar falhas na execução dos serviços contratados.

10.CLÁUSULA DÉCIMA– DA FISCALIZAÇÃO
10.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação
dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, nos termos
previstos no Termo de Referência da Inexigibilidade SEI 25.9.000005181-9.
10.2 A Gestão do contrato será exercida pelo Servidor Thiago Elias Ferreira.
10.3 Fiscalização Administrativa será exercida pelo Servidor Rafael Silva de Assis.
10.4 A Fiscalização Setorial do contrato será exercida pela Servidora Carla Silva de Matos.

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1Com fundamento nos arts. 155 a 157 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará sujeita, nos casos abaixo
relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente
comprovadas e acatadas pela Administração:

11.1.1. Advertência, nas hipóteses de inexecução parcial do contrato sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
11.1.2. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais especificações a seguir,
limitadas a 10% do valor da contratação:
 

TABELA 1
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 1% do valor da contratação

2 2% do valor da contratação

3 4% do valor da contratação

4 6% do valor da contratação

5 8% do valor da contratação

6 10% do valor da contratação
 

TABELA 2
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

1 Permitir situação que crie a possibilidade
de causar ou que cause dano físico,
lesão corporal ou consequências letais

6 Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão

da contratação

2 Destruir ou danificar bens materiais ou
documentos por culpa ou dolo de seus
agentes

3 por
culpa e 5
por dolo

Por ocorrência

3 Transferir a outrem, no todo ou em
parte, o objeto da contratação, salvo

6 Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão

da contratação
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mediante prévia e expressa autorização
deste Regional

4 Transferir sua responsabilidade para
outras entidades, sejam fabricantes,
técnicos etc.

4 Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão

da contratação

5 Suspender ou interromper, total ou
parcialmente, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais

4 Por dia, observado o limite
máximo de incidência, sem
prejuízo da possibilidade de

rescisão da contratação

 

Para os itens a seguir, DEIXAR DE:
 

6 Cumprir os prazos para a execução do
serviço.

1 Por ocorrência, observado o
limite máximo de incidência
previsto no subitem 11.1.2.,

sem prejuízo da
possibilidade de rescisão da

contratação

7 Refazer o serviço que não se conformar
com as especificações deste termo.

2 Por ocorrência, observado o
limite máximo de incidência
previsto no subitem 11.1.2..,

sem prejuízo da
possibilidade de rescisão da

contratação

8 Manter a documentação de habilitação
atualizada

6 Por ocorrência, sem prejuízo
da possibilidade de rescisão

da contratação

9 Apresentar a correspondente nota
fiscal/fatura ou congênere em até 10
dias após o recebimento definitivo do
serviço.

2 Por ocorrência

10 Fornecer a seus técnicos/empregados
todas as ferramentas e instrumentos
necessários à execução dos serviços,
bem como produtos ou materiais
indispensáveis à realização desses

2 Por ocorrência

11 Cumprir qualquer obrigação não prevista
nesta tabela ou reincidir em atos
penalizados com advertência

3 Por ocorrência

11.1.2.1. A multa, no caso de rescisão por ato unilateral da Administração e motivado por culpa da CONTRATADA,
será de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, não cumulativa com as multas presentes na Tabela 2. Tal
multa não exime a CONTRATADA pelas reparações dos prejuízos e das demais sanções cabíveis.
11.1.2.2. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos
eventualmente devidos pelo Contratante, ou ainda cobrada diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
11.1.2.3 Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, fica a CONTRATADA
obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de
serem adotadas todas as medidas cabíveis para sua cobrança administrativa e judicial.
11.1.2.4. A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais sanções de
advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação.

11.1.3. Impedimento de licitar e contratar com os órgãos da Administração Pública direta e indireta Federal, nos
prazos e situações estipulados abaixo:
 

Nº SITUAÇÃO PRAZO
1 Dar causa à inexecução parcial da contratação que

cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo

Por até 3(três) anos

2 Dar causa à inexecução total da contratação Por até 3(três) anos
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3 Deixar de entregar a documentação exigida para o
certame

Por até 1 (um) ano

4 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de
fato superveniente devidamente justificado

Por até 2 (dois) anos

5 Não celebrar o contrato, se for o caso, ou não
entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta

Por até 2 (dois) anos

6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega
do objeto da licitação sem motivo justificado

Por até 01 (um) ano

 
11.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nas seguintes hipóteses:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou na execução da contratação;
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
f) praticar as infrações previstas na tabela do subitem 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que o impedimento de licitar e contratar.

 

11.2A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, em face da Lei nº 13.709/2018 - LGPD:
I – Advertência;
II – Multa:

a) de 8% (oito por cento) sobre o valor da contratação, na hipótese de utilização dos dados pessoais para finalidade
diversa daquela estabelecida para a execução contratual;
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, na hipótese de compartilhamento não autorizado de dados
pessoais com terceiros;
c) As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” serão aplicadas por ocorrência e, no caso de reincidência, serão
aplicadas em dobro.
d) As penalidades previstas nas alíneas “a” e “b” não excluem a responsabilidade das empresas em caso de aplicação
das sanções previstas no art. 52 e de ressarcimento de danos, na forma prevista no §4º do art. 42, ambos da LGPD.

 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública.

 

11.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e sua aplicação deverá ser precedida da concessão da
oportunidade de ampla defesa para o adjudicatário, na forma da lei.
11.5 As penalidades somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas somente
serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE,
e desde que formuladas até a data do vencimento estipulada para o cumprimento da obrigação.
11.6 Além dos casos já previstos na Tabela 2 do subitem acima, a rescisão/extinção da contratação também se dará nos
termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificadas como atos lesivos na Lei 12.846/2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito processual e autoridade competente definidos na referida lei.
11.8 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21;
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11.10 Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.
12.2 No caso de descumprimento das obrigações contratuais por culpa da CONTRATADA:

a) ela ficará constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

12.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

16.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
16.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, não ensejará a extinção se não
restringir a capacidade da CONTRATADA de concluir o contrato.

16.4 O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta ou por afinidade, até o terceiro grau.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13.1 É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos

casos previstos em lei.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
14.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
14.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
14.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
14.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA;
14.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações;
14.6 É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD;
14.7 A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância;
14.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados;
14.9 A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado;
14.10 Os Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos;
14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD;
14.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
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forma da LGPD;
14.12 Os contratos e convênios de que trata o §1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES
16.1Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela Lei nº 14.133/2021.
16.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA

17.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1 As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de Goiânia/GO, Seção Judiciária do Estado
de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação.

 
 

Goiânia, data da assinatura eletrônica.

__________________________________________
Dra. Sheila Soares Ferro Lustosa Victor

CONTRATANTE
 

__________________________________________
Rudimar Barbosa dos Reis

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
CONTRATADO

Testemunhas:
___________________________________________
___________________________________________

Documento assinado eletronicamente por Rafael Silva de Assis registrado(a) civilmente como Rafael Silva de Assis., Agente de
Contratação, em 04/04/2025, às 10:49, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2331033 e o código CRC 21C0CF25.
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